PAGE  
3

 PROCESSO CEE Nº 02/96                   PARECER CEE Nº 74/96




          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 02/96

INTERESSADA
  : Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto

ASSUNTO

  : Encaminha Estatuto da Faculdade

RELATOR

  : Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

PARECER CEE Nº   : 74/1996          CETG         Aprovado em 13-03-1996

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor “pro-tempore” da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto encaminha a este Conselho ESTATUTO da citada Faculdade, autarquia Estadual criada pela Lei n° 8.899/94, para obtenção do competente parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Para melhor apreciação do pedido convém que, preliminarmente, sejam esclarecidos alguns conceitos básicos.

Como é sabido, uma instituição de ensino superior compõem-se de duas frações – uma, a entidade mantenedora e, a outra, a escola, complexo de prestação de serviços.

1.2.2 No caso sob exame, a alternativa jurídica adotada para constituir-se a entidade mantenedora foi a forma de autarquia, como determina o Art. 4°, da Lei Federal n° 5.540, de 28 de novembro de 1968.

O conceito de autarquia, construído doutrinariamente à medida que se estimulou essa modalidade de descentralização, cristalizou-se na definição legal do Art. 5°, do Decreto n° 200, de 5 de fevereiro de 1967, “in verbis”:

“Art. 5° - Para os fins desta lei considera-se:

I – autarquia – o serviço autônomo, criado em lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, questão administrativa e financeira descentralizada.”

1.2.3 Assim, o Estatuto deverá ser o conjunto de normas fundamentais e regentes do ente autárquico que deverá assegurar os meios necessários à plena realização da instituição via estabelecimento mantido.

1.2.4 Da análise procedida no presente projeto de Estatuto, verifica-se que ele englobou aspectos acadêmicos e, por isso, de caráter regimental, quando deveria restringir-se aos temas de responsabilidade da autarquia. È bem verdade, que ambos os temas muitas vezes estão de tal modo interligados que se confundem. E, desse modo, não é fácil, por vezes, distinguir as atividades da mantida (atividades-fim) acadêmicas ou escolares, das atividades da mantenedora – autarquia especial – de natureza administrativa (atividade-meio).

1.2.5 Dentro desse balizamento, a Faculdade constitui-se num complexo de prestação de serviços de ensino, pesquisa científica e extensão à comunidade. Dessa forma, seu Regimento destina-se a regulamentar os planos ensino-pesquisa-extensão em seus aspectos administrativo, técnico-científico e disciplinar.

1.2.6 Assim, do presente projeto de ESTATUTO devem ser retirados os temas que deverão ser contemplados no Regimento da Faculdade, a ser apreciado e aprovado posteriormente, por este Conselho, conforme determina o inciso XI, do Art. 2° da Lei Estadual n° 10.403/71.

1.2.7 Por oportuno, cabe lembrar que a redação do Estatuto deve, formalmente, obedecer o disposto na legislação em espécie.

2. CONCLUSÃO
2.1 Devolva-se à Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, com as considerações acima.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Senhor Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico.

São Paulo, 21 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  João Gualberto de Carvalho Meneses

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha e Luiz Roberto Dante.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

                       Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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